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CVRD: Recent History and Territorial Management

This article presents some preliminary thoughts on the recent history of  Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), its contemporary structural changes and the role played by it on territorial management. It stresses some of the major trends of the privatization of CVRD in the Amazonian region up to now. Since 1997, the shift in the company’s nature (from estate to private company) has produced profound changes in its relationship with the provincial states as well as in the social, economic and spatial practices in the territories under its influence.

A história da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) é marcada por sucessivas fases de reestruturação como corporação, grupo ou rede de empresas, desde sua criação em 1942, até sua privatização em maio de 1997. O exame das trajetórias históricas de empresas, como a CVRD, capturando seus dinamismos, continuidades e descontinuidades de estratégias e resultados, é um campo de investigação ainda mais fascinante face às mudanças ocasionadas ou acentuadas pela privatização.

A crise econômica iniciada no mundo na década de 70, agudizadas a partir dos anos 80, têm entre seus efeitos as mudanças na estruturação das grandes organizações ou grupos empresariais no mundo todo. Novas estratégias adotadas pela CVRD, uma das estatais maiores e mais lucrativas, podem ser então identificadas, algumas delas induzidas ou elaboradas conjuntamente com o Estado brasileiro. Dentre as estratégias, incluem-se a diversificação/verticalização/horizontalização, expansão para a Amazônia e, por fim, a privatização.

Argumentamos que a adoção destas estratégias vem correspondendo à adequação da organização às necessidades impostas pelo processo de globalização e pelas mudanças de produção e mercado. Para o sucesso e eficácia de suas estratégias, a organização vem adotando os avanços nos meios técnicos e científicos (SANTOS, 1996) desde a década de 1970. Com base na tecnologia de informação, as empresas que compõem a organização conectam-se a uma rede global, diminuindo a importância de suas conexões com o regional/estadual (MACHADO, 1996).

Este trabalho visa (a) examinar a história da CVRD, distinguindo estratégias importantes e influenciadoras, de sua trajetória histórica e espacial, utilizadas pela estatal, em concordância com a racionalidade empresarial vigente até o momento de sua privatização; (b) identificar algumas possíveis mudanças, partes de uma nova racionalidade ainda em construção, que resultarão numa nova configuração empresarial e numa redefinição tanto das relações de trabalho quanto das relações entre empresa e território bem como entre empresa e ambiente físico. 

A Racionalidade Empresarial

O ponto de partida para a compreensão de novo conceito de racionalidade, diferente da racionalidade substantiva, é dado por Max Weber. Para este pensador alemão, uma empresa ou uma associação de empresas é uma sociedade com um quadro administrativo continuamente ativo na perseguição de alguns fins. Para evitar a substancialização do conceito, Weber discute o conceito de racionalidade no contexto das relações sociais capitalistas e das formas burocráticas da dominação. No ponto de vista sociológico, a  organização é vista como empresa que busca alcançar fins de um modo contínuo.

Castells entende organizações como “sistemas específicos de meios voltados para a execução de objetivos específicos” (CASTELLS, 1999:173). Fazendo uma adaptação pessoal da teoria desenvolvida por Touraine, Castells acrescenta:

Sob uma perspectiva evolucionária dinâmica, há uma diferença fundamental entre dois tipos de organizações: organizações para as quais a reprodução de seu sistema de meios transforma-se em seu objetivo organizacional fundamental; e organizações nas quais os objetivos e as mudanças de objetivos modelam e remodelam de forma infinita a estrutura dos meios. O primeiro tipo de organizações, chamo de burocracias; o segundo, de empresas (CASTELLS, 1999:191). 

Interessa-nos, todavia, entender as racionalidades organizacionais das empresas vistas como organizações. A racionalidade é dada pelas lógicas organizacionais que tendem a prevalecer sobre as demais num tempo e espaço determinado. A palavra lógica está sendo utilizada no sentido de princípio estruturador. A expressão lógica organizacional, portanto, significa um princípio estruturador com base no qual se constrói a racionalidade da organização. Cada fase da história de uma organização acha-se estruturada por lógica específica que interfere na vida da empresa. A dominação de uma lógica sobre as outras durante uma certa fase, ou de duas sobre uma terceira, provoca desequilíbrio e instabilidades que podem levar a pontos de bifurcação. A introdução e desenvolvimento de nova lógica da organização corresponde a uma ruptura na história da organização.  

Com as mudanças ocorridas a partir da diversificação/verticalização, as grandes empresas deram origem a grupos empresariais. A configuração resultante do grupo pressupõe três níveis de organização (DUPUY, 1995): organização jurídico-financeira, institucional e técnico produtiva. A organização jurídico-financeira do grupo define as relações financeiras entre as diferentes sociedades que o compõe. A holding define a estratégia de conjunto. O nível de organização institucional é caracterizado por um conjunto de procedimentos, regras e normas que fixam um sistema de referência para as relações entre as diversas partes constituintes do grupo (relações entre acionistas e administração, relações salariais); os contratos de gestão incluem-se nesse nível de organização. A organização técnico-produtiva assegura ao grupo a estruturação interna de suas atividades produtivas.

A identificação desses três níveis de organização guarda uma estreita semelhança com a integração administrativa identificada por Hyme (1978). A ênfase deste último na exploração pela grande empresa das diferenciações funcionais indica uma forte relação entre a organização funcional e a distribuição espacial das unidades de produção.

Acrescentamos, portanto, aos três níveis citados, a organização espaço-temporal, i.e., uma nova geografia locacional (a partir da reduzida flexível no caso, por exemplo das firmas mineradoras) associada aos fluxos do capital (dinheiro) e da informação. Corrêa (1991), referenciando-se a Hymer, avança as noções de integração territorial da gestão e de integração territorial da produção que expressam os diferentes tempos do processo de gestão do território.

As diferentes modalidades de gestão – gestão da produção e do trabalho, gestão territorial e gestão ambiental, por exemplo - são dinâmicas e interdependentes entre si. As mudanças nas formas de gestão, por sua vez, dependem das estratégias adotadas pela organização e dos avanços no campo do conhecimento e da informação. As noções de gestão territorial e gestão ambiental estão relacionadas às negociações e acordos com vistas ao desenvolvimento, sócioespacial e sócio-econômico, com preservação do meio ambiente de um território específico. As diferentes formas de gestão implicam numa mudança de forma de conduzir as decisões e ações, i.e., com quebra nas relações de dominação, ruptura do monopólio da coação hierárquica e com distribuição de poderes.

Desde a década de 80, verifica-se uma tendência de estruturação dos grupos de empresas em torno da noção emergente de “rede (network) de relações” ou “rede de negócios”. O termo rede é neste artigo, de forma similar ao adotado por Yeung (1994), entendido como não tauteológico, pois redes de relações podem ser estabelecidas em realidades concretas, demonstrando que circunstâncias apropriadas estão presentes. Uma “rede de negócios” pode ser definida como um conjunto integrado e coordenado de relações econômicas e não-econômicas contínuas que ocorrem lugares, intra, inter-empresas e fora das empresas (YEUNG, 1994:475-6).  Verticalmente ou horizontalmente integradas, as redes de relações ou redes de negócios tendem a alterar as estruturas sócioespaciais (através de alianças estratégicas), criando novos desafios à gestão do territórios, também conectados aos espaços interativos, criados pelas redes de técnicas e informacionais. 

Trajetória Histórica e Administrativa da CVRD

A história da CVRD não é linear. A CVRD nasce e cresce sob a égide do capitalismo e é, portanto, influenciada por suas transformações. A criação de empresas estatais é um movimento não só do Estado intervencionista brasileiro, mas da própria evolução do Estado capitalista. Desde sua criação, que se efetivou em 1942, a história da CVRD acha-se marcada pelo tradicional debate sobre o papel do Estado e das empresas na economia, no fortalecimento do capitalismo.

As necessidades de consolidação e crescimento econômico-financeira impuseram desde cedo os desafios de tornar a empresa autônoma, eficiente e produtiva. A primeira reforma administrativa profunda foi iniciada em 1961 na primeira gestão de Eliezer Baptista (1961-1964).
 Continuada por Antônio Dias Leite Júnior (1967-1969), a reforma administrativa teve como resultado a ampliação do número de divisões subordinadas à diretoria da empresa. Em 1962, foram implantadas as divisões financeira, de controle, de desenvolvimento e de operações. No ano seguinte, implementaram-se as divisões administrativas e de patrimônio. Em 1966, foi instituída a divisão jurídica e, em 1968, a divisão comercial (CVRD, 1992: 297). As divisões privilegiavam a organização funcional e estabeleceram estreita relação com o período de inovações de gestão dos negócios como substituição dos representantes exclusivos por subsidiárias.

Em consonância com o projeto de desenvolvimento nacional que se delineava para o país, em 1967, o código de Mineração foi modificado com o intuito de eliminar as barreiras à atração das firmas estrangeiras para o país, garantindo a continuidade do crescimento econômico. Ao permitirem-se concessões “às sociedades organizadas no país”- propiciou-se a formação de joint-venture, isto é, a associação da CVRD com outras empresas nacionais e com empresas estrangeiras.

As reformas subsequentes particularmente aquelas empreendidas em 1975 e em 1989-1990 tentaram gerar estruturas organizacionais que permitissem o controle do fluxo de decisões concernentes ao desempenho estratégico do grupo. Assim, a reforma de 1975 privilegiou a organização funcional para iniciar uma reformulação, enfatizando uma estrutura organizacional em áreas de negócios, no período 1989-90.

Em 1992, a CVRD, para fugir à onda privatizante, assinou um contrato de gestão com a União em cumprimento em maio de 1991. Isto representava sua adesão ao Programa de Gestão das Empresas Estatais. Em junho de 1992, assinou um Contrato de Gestão, onde ela, suas controladas e suas contratadas obedeceriam aos padrões de gestão estipulados e combinados com gestores governamentais com vistas a garantir a eficiência das estatais.

Até ser privatizada, a CVRD primou pela formação de uma cultura empresarial própria, associada à capacidade da empresa em empreender a formação de seu quadro burocrático. Este é constituído pelos funcionários que integram a administração, formada dentro do programa de recursos humanos da própria empresa. Na CVRD, esta formação privilegiou dois aspectos: plano de carreira, sucessão e treinamento corporativo. 

Desse programa resulta que: a) parte dos diretores e presidentes da CVRD tivesse origem no próprio corpo técnico formado na empresa, b) os funcionários treinados permitiram a definição de planos de carreira dentro da ordem hierárquica da empresa;  c) a formação de quadros de gerenciamento com longa permanência na empresa;  d) valorização de diplomas educacionais para quadros de gerenciamento e treinamento especializado e proporcionado pela empresa. Essas características delimitam, em primeira instância, o quadro burocrático da empresa como relativamente homogêneo. Tal disciplina orgânica permite compreender a continuidade das decisões estratégicas e dos investimentos efetuados pela empresa, anteriormente à fase da privatização.

Com a privatização, uma nova estruturação administrativo-burocrática e, consequentemente, o desenvolvimento de uma nova cultura empresarial acham-se em andamento. Desta nova fase faz parte uma renovação de seu corpo administrativo, não mais formado no quadro evolutivo de carreira no interior da empresa.
Pontos de Bifurcação na História Recente da CVRD

Os pontos de bifurcações, previsíveis ou imprevisíveis, tendem a criar situações novas e redefinir trajetórias de uma empresa. Na história recente da CVRD, destacam-se dois pontos principais de bifurcação. O primeiro é a decisão de diversificar (verticalizar e horizontalizar), possibilitada pelas novas contigências nacionais e internacionais, que levaram aos joint-ventures do setor estatal com o setor privado nacional e internacional e à expansão para a Amazônia, nas décadas de 70 e 80. Sem dúvida,  fazem  parte da verticalização e horizontalização a sua espacialização na Amazônia brasileira. O segundo ponto de bifurcação a ser destacado, de consequências ainda incertas, é a privatização na década de 1990. 

Diversificação (Verticalização/Horizontalização) e Expansão para a Amazônia

O processo de diversificação é visto pela CVRD de modo não diferente de outras empresas, como uma forma de as empresas defenderem-se da situação de alto risco existente no Brasil, multiplicando seus patrimônios e, mais importante, seus mercados externos e internos. A adoção da estratégia de diversificação conduz à ampliação do patrimônio e à verticalização e horizontalização da empresa.

Será somente em fins da década de sessenta que a CVRD realiza os investimentos necessários para a integração vertical e horizontal. Sua espacialização aumentou com seus investimentos na Amazônia Oriental, onde se fez presente desde a década de 1970. 

A partir dos meados da década de 1970, a estratégia do Estado brasileiro de se voltar decisivamente para o estímulo à extração e transformação de bens minerais na Amazônia Oriental, buscou inserir o país na economia mundial, através do planejamento econômico e espacial. Sob o patrocínio do Estado, desencadeou-se um processo de modernização, favorecendo as grandes corporações transnacionais, a CVRD (na época, estatal) e, secundariamente, as empresas privadas nacionais.

A exploração do patrimônio mineral submeteu-se desde o início a certa imposição da localização geográfica de suas reservas. Em termos gerais, poderia ser esperado que a trajetória da CVRD na Amazônia Oriental está associada às inércias espaciais decorrentes da atividade de exploração dos recursos minerais, mais precisamente do minério de ferro.

A crise do petróleo, a crise financeira e a riqueza amazônica da bauxita fizeram crescer a  oportunidade de se implantar uma cadeia completa do alumínio na Amazônia Oriental. A CVRD, graças às possibilidades de formação de joint-venture com empresas estrangeiras (através das já mencionadas mudanças no código de Mineração em 1967), uniu-se à Alcan-Alcoa, empresas multinacionais do alumínio, que já controlavam a maior parte das jazidas brasileiras de bauxita, criando inicialmente a Mineração Rio do Norte (MRN) na região de Trombetas. Além de amplas reservas de bauxita, o Brasil oferecia vantagens às instalações da indústria de transformação da bauxita, como insumos abundantes e baratos (energia) e mercado crescente, na Amazônia Oriental.  

O escoamento do minério extraído e beneficiado da MRN contava com as facilidades proporcionadas por rios de planícies (não enchoeirados) e águas abundantes e ainda pela capacidade de transportes dos navios da DOCENAVE (BUNKER, 1999). Enfim, o Estado brasileiro ofereceu às firmas investidoras (Alcan, Alcoa, Billiton, Reynolds, etc.) novas vantagens locacionais na base de oferta de infraestrutura de transporte, comunicação e assentamento de população junto às fontes de recursos naturais, além de estímulos exercidos pelos incentivos fiscais. Por exemplo, as isenções fiscais concedidas foram concedidas pela SUDAM (como parte das negociações em torno da viabilização da ALUNORTE em 1993) e incentivos financeiros concedidos pelo BNDES.

A reserva de ferro em Carajás, além de ser uma das maiores do mundo, apresentava a vantagem de conter minério de alto teor em condições propícias à sintetização. Para fazer face ao preço reduzido do ferro, era necessário exportá-lo em grande quantidade, com reduzido custo de extração e de transporte. Para tornar seu empreendimento economicamente viável, a CVRD, através da DOCENAVE, sua subsidiária, deu continuidade à política de aquisição de navios com elevada capacidade de transporte (supernavios), reduzindo os custos do transporte marítimo do produto, majorados pela distância do mercado consumidor. Note-se que a distância entre Brasil e Japão é de 11.500 milhas naúticas; a da Austrália, apenas 3.500. O aumento da capacidade de transporte ampliou, consequentemente, a capacidade competitiva da CVRD.

A diversificação de atividades mineradoras da empresa na Amazônia Oriental foi facilidada pela ocorrência (anomalia) geológica que levou a concentração espacial de minerais. Província Metalogenética de Carajás é a denominação genérica para vários grupos geológicos - composta de grupos mais conhecidos pelos seus nomes geográficos de Serra Norte, Serra Sul, Serra Leste e outras denominações de rios das proximidades - que contêm diversos tipos de minérios como ferro, manganês, bauxita, cobre, níquel e ouro, entre outros. Além das atividades relacionadas à extração e transformação na Amazônia Oriental, a CVRD vem tentando expandir seu papel de prestadora de serviço, otimizando o seu sistema de transporte associado à Estrada de Ferro Carajás

Um de seus mais recentes empreendimentos na Amazônia Oriental é a Pará Pigmentos S. A. (PPSA). Visando a exportação do caulim, a empresa desenvolve um conjunto de ações que incluem atividade de lavra e beneficiamento do minério de caulim na região do rio Capim no município de Ipixuna e o processo de secagem em Barcarena.

Desde o início da década de 90, encontra-se em andamento o Projeto CELMAR, no município de Imperatriz, estado do Maranhão, um empreendimento integrado “floresta de eucaliptos/indústria”. Apesar da área já florestada (cerca de 7.500 ha), tem sua produção de celulose prevista para o ano 2001, dependente tanto do cenário mundial quanto da reestruturação dos negócios da CVRD.

No campo da prestação de serviços, embora seus esforços sejam maiores no corredor Vitória-Minas, a CVRD compartilha indiretamentamente do esforço do estado do Pará em concretizar a hidrovia Araguaia-Tocantins. Através de sua integração ao transporte intermodal, visa intensificar o já existente serviço de transporte, disponibilidando-os aos estados do Pará, Tocantins e Maranhão, conectados ao Centro-Oeste. Com as conexões interterritoriais, a CVRD objetiva participar de um processo sinergético de desenvolvimento industrial e agrícola (produção de commodities, como a soja).

Assim, a CVRD implantou indústrias na Amazônia e em outras regiões brasileiras, embora sua sede administrativa tenha permanecido no Rio de Janeiro. Do Rio de Janeiro, a holding CVRD não só se comunica como coordena as tomadas de decisões das suas empresas, comandadas e coligadas, facilitada pelas redes de telecomunicação e informática. A expansão da descentralização do gerenciamento e a participação controladora das decisões estratégicas no âmbito da CVRD é, em muitos sentidos, fruto dos investimentos estratégicos em ciência e tecnologia. Sua adequação aos meios técnicos e científicos permitiu a sucessiva modernização das suas formas de administrar-se e a ampliação dos acessos à informação, indispensáveis à sua vitalidade e sua posição competitiva no mercado internacional.

Em suma, sem abandonar o seu eixo no Sudeste e deixar de expandir-se pelo Nordeste, nos últimos 25 anos, o grande parte do esforço de investimento da empresa na diversificação de suas atividades se deu na Amazônia Oriental. Dessa forma, a CVRD e a região amazônica oriental têm respectivamente suas complexidades aumentadas e suas histórias entrelaçadas.

Privatização

A privatização das estatais, entre elas a CVRD, fazia parte de uma nova concepção do papel do Estado, um Estado competitivo (e não mais desenvolvimentista) que está em progresso na década de 90. Com a decisão de privatizar a CVRD, o governo brasileiro quis, ainda, dar uma demonstração ao mercado internacional de sua firmeza na condução do processo de privatização de suas empresas, através da alienação da estatal mais eficiente, rentável, com excelente imagem no exterior. 

A privatização da CVRD tende a representar a ruptura mais recente e mais drástica na orientação e reestruturação do grupo. Considerando que a privatização não se limita à simples transferência de propriedade, o alvo principal nesta pesquisa reside nas tendências das modificações nas racionalidades da CVRD a partir da privatização. 

Apesar de recente, acreditamos que a privatização, vista como um novo ponto de bifurcação, permite colocar em relevo as diferenças entre racionalidade passada e a racionalidade em esboço. Esta última resultará numa nova configuração de gestão organizacional e numa redefinição do papel de agente influente da gestão dos espaços geográficos de sua atuação até então exercido pelo grupo.

Dadas as características do grupo que comprou a CVRD, com experiência acumulada no campo das aplicações financeiras, a nova companhia tende a privilegiar o lucro financeiro. Para ela, a distribuição de maiores dividendos aos seus novos donos e acionistas (portadores de ações ordinárias) pode ser ou tem sido priorizado em detrimento de novas imobilizações. 

Há uma hipótese de uma reestruturação mais profunda na CVRD, sendo várias as especulações. Especula-se em torno do desinvestimento na área da siderurgia
, da fusão das fábricas de celulose e papel, na reestruturação da área do alumínio. O certo é que a reestruturação está em andamento, embora as incertezas quanto às direções ainda são grandes.

A privatização tem levantado, portanto, uma série de questões, tais como: O que está mudando ou tende a mudar, por que, como? O que já mudou ou tende a mudar nos relacionamentos da empresas com a União, os estados e os municípios? Quais as implicações de tais mudanças para o desenvolvimento das regiões de sua atuação? As mudanças na CVRD pós-privatização tendem a ocorrer em todas as dimensões como a empresarial, tecnológica, produtiva, espacial/territorial e ambiental. 

Mudanças na Gestão Empresarial

A gestão empresarial é geralmente entendida como prática administrativa com caráter racional que confere organicidade à empresa e que permite a formação de uma cultura empresarial, levando, assim, à continuidade das decisões estratégicas da empresa. No caso da CVRD, esses elementos de natureza organizacional vinham sendo reestruturados pelas sucessivas reformas administrativas que conferiram organicidade ao grupo. As reformas conduziram a uma política interna de formação do corpo técnico que tendia a assegurar a coesão de seu projeto estratégico e a consolidar uma cultura empresarial particular. Tal política mudou, entretanto, com a privatização da CVRD. O corpo de funcionários dirigentes foi drasticamente renovado com técnicos formados particularmente por empresas da área financeira, i.e., com pouca ou nenhuma de experiência no campo da extração e transformação de matérias-primas minerais.

A adoção de um “modelo de produção enxuto” já vinha ocorrendo bem antes da privatização. Este incluía a terceirização, o modelo de qualidade total e a automatização industrial e informatização. O que é novo com a privatização é a aceleração dos processos voltados para redução ainda mais dos custos de produção, tornando-a ainda mais competitiva, lucrativa e atualizada com a estratégia global.

Em fase anterior à privatização, por exemplo, a gestão de trabalho, como prática da CVRD e das empresas , vinha associando-se  aos métodos de gestão da produção, à gestão da tecnologia e à capacidade de incorporação de novas tecnologias de processo de produção e de produto. A habilidade da empresa depende da sua capacidade de influir na gestão/controle do trabalho (regularização). As empresas do porte da CVRD e firmas a ela asssociadas possuem esta capacidade de influência ou pressão (i.e., impor regimes e contratos de trabalhos mais flexíveis). 

Da combinação de eficiência, qualidade e controle do trabalho depende a geração de maior lucro.
 Com a informatização do processo de trabalho, os mecanismos de avaliação e supervisão podem ser incorporados ao controle técnico, ao qual, entretanto, não pode escapar um elemento: a disciplina com negociação da ordem (RIZEK, 1995:155-6). Por exemplo, a gestão do trabalho tem feito crescer o controle do trabalho e a “liberdade murada e vigiada” no interior das company-towns, criadas pela CVRD e pelas empresas associadas na Amazônia Oriental e fora dela.

Não se pode esquecer que as grandes empresas já se instalaram na Amazônia com estes novos conceitos de gestão do trabalho e de gestão da produção e do produto, aperfeiçoados na visão do toyotismo entendido como modelo de empresa difundido pelos japoneses, que busca a qualidade do trabalho e do produto e a automação.

No campo produtivo das commodities (alumínio, ferro e caulim) permanece a lógica anterior de redução do custo e aumento do volume de produção e venda. Isto é, o objetivo continua a ser de compensar as quebras de receitas pelo aumento no volume de produção.

A descentralização da CVRD, onde se espera que cada empresa seja eficiente sem afetar as outras, ganha força com as medidas administrativas de fechamento dos escritórios das empresas controladas da área do alumínio no Rio de Janeiro, que permitiu reduzir custos (com a previsão de redução entre R$ 10 milhões a 12 milhões por ano, segundo informação da Gazeta Mercantil de 19-04-98). a ampliação dos acessos à informação, indispensáveis à sua vitalidade e sua posição competitiva no mercado internacional.

No seu relacionamento com o conjunto de empresas que a compõem, a tendência da CVRD parece ser a de aplicar o conceito moderno de rede de empresas ou rede de negócios. Isto significa uma mudança importante da forma de conduzir a administração do grupo CVRD, de forma a alcançar uma estrutura cada vez mais integrada de empresas eficientes que negociam entre si. As empresas, particulamente as resultantes de joint-ventures, pode conectar-se extra-rede, i.e., fazer parte de outras redes. As relações em rede pode produzir sinergias, contagiando o crescimento das demais. Finalmente, a rede é mais do que uma estrutura e tem sido também um processo contínuo de construção das relações de negócio, de futuro incerto devido à estruturação em progresso da CVRD privatizada.

Mudanças na Relações entre Empresa, Estados e Municípios

A capacidade de uma empresa privada de alcançar suas metas independe só em parte do Estado e de seu papel na criação de condições do mercado, do (reavivamento) das relações de mercado, da regulamentação ou (des)regulamentação pelo Estado. Porém, a ingerência dos Estado na dinâmica das empresas estatais como obrigá-las a captar divisas além de suas necessidades (tal como ocorreu com as empresas estatais nos meados da década de 70, quando o ministro do Planejamento era o Sr Delfim Neto) não pode ocorrer mais diante de uma CVRD privatizada. Isto não quer dizer, todavia, que ela não necessite da intermediação do Estado para alcançar determinados fins o que a leva a negociar. 

A CVRD possui uma certa independência dos estados e dos lugares onde atua. A nova política de empresa não tem primado por uma política de estreitamento das relações entre empresa e estados. Por exemplo, que está por trás das recusas ao projeto de verticalização do Salobo? Para a nova CVRD, a decisão por um novo  empreendimento implica na garantia da viabilidade técnico-econômica e elevada taxa de retorno dos investimentos. 
A perda ou o enfraquecimento de instrumentos de política dos governos resulta em grande parte na ampliação da autonomia das empresas em relação aos estados. Como resultados da crise econômico-financeira dos anos 90, incluímos a privatização que tem um sentido de fazer caixa para face aos compromissos da União e, pelo mesma razão, a necessidade de ampliar as exportações de matérias-primas. Com apoio institucional dos governos, os estados e municípios, se deparam, de um lado, com encargos financeiros que lhes tiram o sonho de autonomia e, de outro lado, com uma lógica da empresa privatizada cujo critério de eficiência e lucro rápido orientam de forma absoluta suas decisões no que investir e no que não investir.    

O royalty definido na Constituição de 1988 considera e compensa os danos e os custos sociais e ambientais decorrentes do ato de mineração, mas não leva em consideração o valor do recurso em si. Perdeu-se, na ocasião, a oportunidade de estabelecer royalties calculados com valores nos quais se considera a qualidade do minério (i.e., o alto teor do ferro de Carajás em comparação com outras fontes da matéria-prima) (BUNKER, 1999). 

A inclusão do Imposto Único Sobre Minerais (IUM) dentro do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e a Lei Kandir
, criada em setembro de 1996, acarretou perdas na arrecadação do ICMS sobre recursos extraídos dos solos, aumentando-lhes a dependência da União (BUNKER, 1999) e suas insatisfações e conflitos com as grandes empresas mineradoras. 

A questão dos royalties permanece intacta. O que poderá mudar é sua relação com os municípios que recebem os royalties. O minério continua a sair dos estados sem provocar a tão propalada integração vertical e sem instrumentos de política que levam à geração dos efeitos fiscais que poderiam conferir capacitação financeira aos estados de investir em áreas que fossem avaliadas como estratégicas ao seu desenvolvimento. 

Mudanças na Gestão Territorial

O uso do território pelas firmas é uma necessidade da empresa mineradora dada a rigidez da localização das reservas. A introdução de uma empresa do porte da CVRD num espaço “novo”, como na Amazônia Oriental requereu do Estado e da empresa investimentos infraestruturais (redes viárias, energia elétrica, telecomunicações) que aliadas aos fluxos migratórios transformaram irreversivelmente as estruturas sócioespaciais, modificando as relações entre lugares e produzindo impactos sociais e ambientais de gravidade acentuada (COELHO, 1997). 

A CVRD estatal possuía um compromisso social maior, o que fazia crescer o poder de barganha dos estados e dos municípios. Às véspera de sua privatização, por pressões dos governos estaduais, ela destinou 8% de seu lucro líquido anual à aplicação em projetos sociais nos municípios na área de sua influência. A relação da CVRD e o desenvolvimento dos municípios na área de sua influência deixou de existir como obrigação. Como forma de compensação, foi criado o Fundo para o Desenvolvimento Regional com Recursos da Desestatização (FRD) de R$ 200,9 milhões
, a ser administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

Os estados e os municípios interessados nos recursos deverão procurar as agências do BNDES, munidos de projetos nas áreas de educação, saúde, desenvolvimento rural, geração de emprego e renda, e outros voltados para a melhoria da condição de vida das populações de baixa renda. Até o presente momento, não existem notícias de casos concretos da aplicação desse fundo nos municípios da área de influência da CVRD na Amazônia. Entretanto, as insatisfações dos estados e municípios tem feito ver à CVRD a necessidade de rever a função e sua atuação na área social.

Embora as mudanças ocasionadas pela redução da força de trabalho seja a mais visível de todas, nossa hipótese é que uma das maiores alterações verifica-se no campo dos relacionamentos da empresa com os estados e com os municípios. A gestão ambiental, por ser estratégica, um marketing eficaz da empresa, não deve sofrer modicações significativas.  

A apropriação e exploração dos recursos naturais atribuem à empresa a capacidade de tomada de decisão não só sobre a velocidade e oportunidade de valorização econômico-financeira desses recursos, mas também pela guarda das terras e das reservas florestais e indígenas no seu entorno. 

Com intuito de proteger o patrimônio mineral, a CVRD, suas associadas, coligadas e controladas, tendem a se associar aos órgãos ambientais, atuando na gestão das reservas florestais e reservas indígenas situadas em suas adjacências, cujas criações e delimitações de suas fronteiras ajudaram definir. Dessa forma, a empresa atribui papéis específicos às áreas que estão sob sua influência direta. Em outros termos, a CVRD em Carajás e a MRN, para citar alguns exemplos, tornam-se agentes da gestão territorial e ambiental nas áreas geográficas de suas atuações. A identificação de empresa pública como titular desses patrimônios é, no entanto, colocada em questão quando da sua privatização.

À Título de Conclusão

A rigor, a CVRD é marcada pelos movimentos de expansão do capitalismo internacional e nacional. Em outras palavras, sua trajetória se faz por contínua e complexa interação com o contexto da economia capitalista global, da inserção do País na eonomia mundial e das oportunidades nacionais/regionais. 

Historicamente, a estatal CVRD preparou-se para a formação e multiplicação do patrimônio e a diversificação de interesses, que a fizeram expandir-se além da identidade de empresa mineradora, que lhe foi originalmente conferida, e do espaço geográfico de Minas Gerais e Espirito Santo. Isto fez, de um lado, aumentar a sua complexidade e, de outro, ampliar os novos desafios da gestão empresarial, territorial e ambiental.

A CVRD é uma empresa exportadora, uma vez que exporta 88% do seu produto.A mineração de ferro e pellets continua sendo seu principal negócio (com 53% da receita bruta consolidada). Entretanto, a CVRD é hoje multiespacializada e multidiversificada com atividades em ouro, manganês, fertilizantes, bauxita, alumina, caulim, metalurgia do alumínio e ferroligas, siderurgia, papel e celulose, ferrovia, portos e transporte marítimo. 

Após dois anos e meio de sua privatização, ainda  não se sabe que setores ela irá conservar ou mesmo reforçar, em que setores deixará de investir e nem quais os espaços geográficos de atuação serão mais ou menos objetos de seus investimentos. Este trabalho, pela sua brevidade, não teve a pretensão de dar respostas mas de apontar tendências e de considerar possíveis impactos da privatização, como as implicações na gestão territorial, entendida como processo contínuo e dinâmico, que implicará na construção e reconstrução das novas bases de relações entre empresa e estados e entre empresa e municípios.
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� Durante o espaço de 1964-67, o processo de mudança iniciada por E. Batista foi interrompido. Porém, as transformações ocorridas neste curto período não chegaram a produzir efeitos significativos na vida da empresa.


� A CVRD possui um papel importante na estrutura acionária do setor de aço por controlar 22,7% da CST, 9,6% da CSN e 7,7% da Usiminas.


� O sucesso dos capitalistas “depende de suas capacidades de montar um controle estrutural (controle técnico embutido no mecanismo de controle da estrutura tecnológica da empresa, combinado com o burocrático, embutido na sua estrutura sócio-organizacional)” (RIZEK, 1995:155). Depende também da capacidade de renovação das estruturas de governança (ALVEAl, 1997).


� Trata-se da Lei Complementar 087 de setembro/96, que isentou os exportadores de matéria-prima do pagamento do imposto (ICMS) pelas empresas exportadoras de matérias-primas.


�  Do valor total de R$ 200,9, R$ 85,9 milhões oriundos do patrimônio da ex-estatal (o equivalente ao estoque de investimentos da CVRD no setor social) e o restante do orçamento do banco. A cada balanço anual da CVRD uma parcela do FDR deveria ser liberada.





